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PARECER Nº 678, DE 2023

DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 563, DE 2019
De autoria do Deputado Sargento Neri, o Projeto sob análise altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação.
Nessa oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 7º, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Infraestrutura emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.
A proposição destina-se a alterar a Lei 6.544, de 22 de novembro de 1989, para que, de modo justo, legal e fundamentado, o Estado conceda ao policial civil e militar, em forma de doação, o registro patrimonial da arma de porte, a ele disponibilizada como carga, quando este passar à reserva remunerada.
Com efeito, a presente proposição representa um reconhecimento ao trabalho dos valorosos agentes de segurança pública que com honra, abnegação e sacrifício da própria vida, se dedicaram, e continuam a se dedicar, ao cumprimento de suas missões e garantia da segurança pública.
Porém, a fim de adequar o projeto à melhor forma de atender ao interesse público, sugerimos um tempo mínimo de utilização da arma de fogo em serviço, assim, propomos a seguinte emenda:
Dê-se ao §3º do artigo 20 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, a seguinte redação:
“§ 3º - A doação à pessoa física que trata a alínea “a” deste artigo refere-se exclusivamente ao policial civil e militar que obterá o registro patrimonial da arma de porte, a ele disponibilizada como carga, quando este passar à reserva remunerada, devendo ser considerado o prazo mínimo de 02 (dois) anos de utilização do bem em serviço ativo.”
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 563, de 2019, com a emenda ora apresentada.
Dani Alonso – Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA DANI ALONSO, FAVORÁVEL, COM EMENDA.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 27/6/2023.

Luiz Fernando T. Ferreira – Presidente

Dani Alonso
Favorável ao voto da relatora

Luiz Fernando T. Ferreira
Favorável ao voto da relatora

Thainara Faria
Favorável ao voto da relatora

Carla Morando
Favorável ao voto da relatora

Rui Alves
Favorável ao voto da relatora

Rogério Santos
Favorável ao voto da relatora

Ricardo França
Favorável ao voto da relatora

Marta Costa
Favorável ao voto da relatora

Letícia Aguiar
Favorável ao voto da relatora
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